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INTRODUÇÃO 
 

O presente Relatório de Gestão Correcional tem por finalidade apresentar os 

resultados da atuação da Corregedoria da Universidade Federal do Oeste da Bahia (UFOB) 

no exercício de 2025, em atendimento ao disposto no art. 34 da Portaria Normativa CGU 

nº 27, de 11 de outubro de 2022, que regulamenta o Sistema de Correição do Poder 

Executivo Federal (SisCor), instituído pelo Decreto nº 5.480, de 30 de junho de 2005. O 

documento busca proporcionar uma avaliação sistemática e criteriosa das atividades 

desenvolvidas pela unidade setorial de correição, à luz dos parâmetros estabelecidos pelo 

órgão central do sistema. 

A unidade setorial foi instituída pela Portaria Reitoria nº 542, de 27 de junho de 

2024, com a finalidade de fortalecer a governança institucional e as ações de integridade 

no âmbito da Universidade. Compete à Corregedoria a coordenação, o planejamento e a 

organização das atividades correcionais da Reitoria, bem como o apoio e a orientação às 

Unidades Acadêmicas em matérias afetas à correição. Sua atuação contribui para a 

consolidação de uma cultura de ética, integridade e transparência, especialmente em um 

contexto institucional marcado pela proximidade entre os membros da comunidade 

acadêmica e pela distribuição geográfica das unidades, fortalecendo a confiança 

institucional e a adoção de boas práticas administrativas e acadêmicas. 

Nesta segunda edição do Relatório de Gestão Correcional, são apresentados o 

diagnóstico das atividades correcionais realizadas ao longo do período, as informações 

relativas à autoavaliação do Modelo de Maturidade em Correição (CRG-MM), bem como a 

descrição da estrutura organizacional da Corregedoria e dos principais procedimentos 

correcionais instaurados e acompanhados no exercício. 

O relatório contempla, ainda, a análise gerencial dos resultados alcançados, o 

registro das ações exitosas implementadas, a identificação dos riscos inerentes à atividade 

correcional, as dificuldades enfrentadas no desempenho das atribuições institucionais e a 

proposição de um plano de ações para o exercício subsequente, com a indicação dos 

responsáveis pelas medidas sugeridas. 

Dessa forma, o presente documento não se limita ao cumprimento das exigências 

legais e normativas, constituindo-se também em instrumento de transparência, 

governança e aprimoramento contínuo dos processos de correição no âmbito da UFOB, 
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em consonância com os princípios da legalidade, eficiência e integridade na administração 

pública. 

 

MODELO DE MATURIDADE 
 

O Modelo de Maturidade Correcional da Corregedoria-Geral da União (CRG-MM) 

constitui instrumento de política de gestão correcional destinado a orientar o 

desenvolvimento, o fortalecimento e o aperfeiçoamento das atividades correcionais no 

âmbito dos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal. O modelo estabelece 

parâmetros objetivos para a avaliação da capacidade institucional das unidades 

integrantes do SisCor, em consonância com as diretrizes e boas práticas definidas pelo 

órgão central. 

Trata-se de modelo de autoavaliação, de adoção obrigatória, concebido para 

mensurar o nível de maturidade correcional das unidades setoriais e seccionais do SisCor, 

possibilitando a identificação do estágio de desenvolvimento da unidade avaliada, bem 

como a definição de estratégias para sua evolução gradual e sustentável. O CRG-MM atua, 

assim, como ferramenta de diagnóstico e planejamento, estimulando o alinhamento das 

práticas institucionais aos referenciais de governança, prevenção e efetividade da 

atividade correcional. 

No exercício de 2024, a Corregedoria da UFOB participou de seu primeiro ciclo de 

avaliação e foi classificada no nível inicial de maturidade (nível 1), caracterizado como 

“atividade não estruturada, dependente de esforços e habilidades individuais”. No 

exercício de 2025, não houve novo ciclo avaliativo, razão pela qual se mantém a referência 

ao resultado anteriormente apurado, sem prejuízo do acompanhamento interno das ações 

de fortalecimento institucional em curso. 

Considerando o diagnóstico realizado e as diretrizes estabelecidas pela CGU, a 

Corregedoria da UFOB definiu como objetivo estratégico a elevação gradual de seu nível 

de maturidade, com a perspectiva de alcançar, até o final de 2026, o nível 4, descrito como 

“unidade com capacidade de atuação preventiva, competência para julgamento de 

processos e gestão orientada por projetos”. Para tanto, foram delineadas iniciativas 

estruturantes voltadas, entre outros aspectos, à formalização e padronização de 

procedimentos correcionais, ao fortalecimento da capacitação técnica da equipe, à 
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ampliação das ações preventivas e de orientação, ao aprimoramento da gestão da 

informação correcional e à integração da atividade correcional com os instrumentos de 

governança e integridade institucional. 

As ações propostas para a elevação do nível de maturidade encontram-se 

sinteticamente registradas neste capítulo e serão detalhadas no Plano de Ações para 2026, 

de modo a assegurar o acompanhamento sistemático, a definição de responsáveis e a 

avaliação dos resultados alcançados. 

 

ESTRUTURA 
 

A Corregedoria da Universidade Federal do Oeste da Bahia foi instituída por meio 

da Portaria Reitoria nº 542, de 27 de junho de 2024, constituindo-se como unidade 

responsável pela coordenação, planejamento e execução das atividades correcionais no 

âmbito da Universidade. 

No exercício de 2025, verificou-se o avanço na estruturação mínima da unidade, 

com a criação do Núcleo de Processos Correcionais, formalizada pela Portaria Normativa 

UFOB nº 613, de 22 de agosto de 2025. O referido núcleo passou a concentrar atividades 

essenciais ao funcionamento da Corregedoria, compreendendo, entre outras 

competências: 

 O recebimento, processamento e exame inicial das denúncias encaminhadas à 

unidade;  

 O encaminhamento, registro e controle de documentos e autuações necessários 

à instrução de procedimentos investigativos e processos correcionais;  

 O apoio ao (à) Corregedor (a) no planejamento e execução das atividades 

correcionais;  

 A manutenção de registros de penalidades aplicadas; 

 A orientação às unidades administrativas e acadêmicas e às comissões 

instituídas quanto à aplicação da legislação correcional;  

 O acompanhamento de metas, indicadores de desempenho e do plano de ação 

correcional;  
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 A alimentação dos sistemas de gestão e controle relacionados à atividade 

correcional, além do cumprimento de outras atribuições afetas à competência 

da Corregedoria. 

A Portaria Normativa UFOB nº 613/2025 também assegurou a designação formal 

de Função Gratificada nível FG-01 ao gestor do Núcleo de Processos Correcionais. Além 

disso, tivemos a designação formal de um servidor docente da Universidade como 

Assistente de Processos Correcionais, Função Gratificada nível FG-02, vinculado ao 

respectivo núcleo, que está responsável pela condução de processos correcionais de 

natureza investigativa. Tais medidas se mostram relevantes para o fortalecimento da 

governança interna, a definição de responsabilidades e a continuidade das atividades 

desenvolvidas. 

Deste modo, temos a força de trabalho da Corregedoria descrita da seguinte forma: 

 

Tabela 1. Servidores da unidade 
Servidor Função Nível 

Fabiana de Carvalho Calixto Corregedora-Chefe CD - 03 

Gustavo Brandão Silva 
Gestor do Núcleo de Processos Correcionais; e 

Substituto Eventual da Corregedora-Chefe 
FG - 01 

John Lennon Silva Cunha Assistente de Processos Correcionais FG - 02 

 

Embora o presente relatório se refira ao exercício de 2025, registra-se, para fins de 

contextualização e transparência, que, em janeiro de 2026, a Corregedoria passou a contar 

com infraestrutura física mínima adequada ao desempenho de suas atribuições, em 

decorrência da reforma das dependências da Reitoria da Universidade, passando a 

funcionar na sala 405.  

No mesmo período, foi promovida a atualização do site institucional da 

Corregedoria, com destaque para as novas informações de contato, incluindo endereço 

físico e os ramais de telefonia fixa (2256 e 2257), bem como a reorganização do conteúdo 

disponibilizado ao público, de modo a conferir maior transparência, acessibilidade e 

fluidez na comunicação com usuários e cidadãos. 
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ATIVIDADE CORRECIONAL 
 

O presente capítulo tem por objetivo apresentar o panorama das atividades 

correcionais desenvolvidas pela Corregedoria da Universidade Federal do Oeste da Bahia 

ao longo do exercício de 2025, destacando as ações empreendidas no âmbito preventivo, 

orientativo e repressivo, em consonância com as diretrizes do SisCor. 

Considerando o estágio de estruturação institucional da Corregedoria, a análise 

das atividades realizadas busca evidenciar não apenas os procedimentos instaurados e 

acompanhados no período, mas também os esforços voltados à consolidação de rotinas, 

ao fortalecimento da capacidade operacional da unidade e à observância dos princípios 

da legalidade, do contraditório, da ampla defesa e da eficiência administrativa. 

Os tópicos a seguir detalham as principais frentes de atuação correcional no 

exercício, permitindo a compreensão do volume, da natureza e dos resultados das 

atividades desenvolvidas, bem como subsidiando a análise gerencial e o planejamento das 

ações futuras. 

 

Procedimentos 

Este tópico apresenta os procedimentos correcionais instaurados, acompanhados 

e/ou concluídos pela Corregedoria da Universidade Federal do Oeste da Bahia no exercício 

de 2025. O registro das informações tem por finalidade assegurar a transparência das 

ações desenvolvidas, bem como subsidiar a análise gerencial e o planejamento das 

atividades correcionais. 

Os procedimentos estão organizados com a indicação do respectivo Número Único 

de Processo (NUP), do assunto e do status de tramitação ao final do exercício, permitindo 

a identificação do estágio de cada demanda e o acompanhamento de sua evolução. A 

sistematização desses dados possibilita, ainda, a consolidação de informações 

quantitativas e qualitativas que serão exploradas no tópico subsequente de Análise 

Gerencial. 

Ressalta-se que a tramitação dos procedimentos observa as normas legais e 

regulamentares aplicáveis, bem como os princípios do contraditório, da ampla defesa, da 

legalidade e da eficiência administrativa, em consonância com as diretrizes do SisCor. 
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Tabela 2. Processos recebidos pela Corregedoria em 2025 
NUP ASSUNTO STATUS 

99946.001277/2025-11 
Suposta falta de urbanidade e gravação 

de imagem sem consentimento 

Arquivado por ausência 

de materialidade 

99946.003621/2025-07 
Suposto comportamento inidôneo 

cometido por servidora 

IPS concluída – 

Aguardando 

manifestação final 

99946.003360/2025-17 Suposta inassiduidade habitual Em investigação 

99946.004545/2025-49 
Descumprimento de normas 

regulamentares 

Arquivado por 

economicidade 

99946.002045/2025-72 Suposto assédio moral Em investigação 

99946.002057/2025-05 Suposto assédio moral 
Arquivado por ausência 

de materialidade 

23520.006973/2025-45 
Ausência de atualização cadastral 

obrigatória 

Encaminhado para outra 

instância 

99946.002478/2025-28 

Suposto exercício de atividades 

particulares durante vigência de 

atestado médico 

IPS concluída – 

Aguardando 

manifestação final 

99946.003468/2025-18 Suposto abandono de cargo Em investigação 

99946.003623/2025-98 

Registro de suposto assédio moral 

contra discente durante análise de 

recurso administrativo 

Arquivado por ausência 

de materialidade 

99946.003353/2025-15 
Suposto assédio moral e 

constrangimento em atividade de campo 

Arquivado por ausência 

de materialidade 

99946.003626/2025-21 Suposto assédio moral durante aula 
Arquivado por ausência 

de materialidade 

99946.003662/2025-95 
Suposta conduta incompatível com a 

moralidade administrativa 

Arquivado por ausência 

de materialidade 

99946.004619/2025-47 Suposto desvio de recursos públicos Em investigação 

99946.004904/2025-68 Suposta conduta desidiosa 

Arquivado por 

incorporação em outro 

procedimento disciplinar 

99946.004905/2025-11 

Suposto cometimento a pessoa estranha 

à repartição, o desempenho de 

atribuição que seja de servidor público 

Arquivado por 

incorporação em outro 

procedimento disciplinar 
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99946.005002/2025-49 Suposta conduta inidônea 

Arquivado por 

incorporação em outro 

procedimento disciplinar 

99946.005110/2025-11 Suposta conduta inidônea 

Arquivado por 

incorporação em outro 

procedimento disciplinar 

99946.005111/2025-66 Suposto assédio moral a discente 
Encaminhado para outra 

instância 

99946.005262/2025-14 
Suposta conduta irregular em atividade 

de campo 

Arquivado por ausência 

de materialidade 

99946.005307/2025-51 Suposta conduta desidiosa 

Arquivado por 

incorporação em outro 

procedimento disciplinar 

99946.005310/2025-74 Suposto assédio moral durante aula 
Arquivado por ausência 

de materialidade 

 

Além dos processos recebidos pela Corregedoria no exercício de 2025, registra-se 

que outros procedimentos, instaurados em exercícios anteriores, tiveram seu andamento 

acompanhado ao longo do ano e foram concluídos no período. 

 

Tabela 3. Processos concluídos em 2025 
NUP ASSUNTO STATUS 

23520.000343/2021-33 Acúmulo ilegal de cargos públicos 
PAD Concluído - 

Aguardando julgamento 

23520.010104/2024-34 Valimento de cargo Julgado - Demissão 

23520.002333/2025-66 
Processo Administrativo de 

Responsabilização de empresa privada 

PAR Concluso – 

Aguardando 

manifestação final 

23520.002604/2025-83 Abandono de cargo 
PAD Concluído – 

Aguardando julgamento 

 

Análise gerencial 

A partir da consolidação e da análise dos dados relativos aos procedimentos 

correcionais instaurados e acompanhados no exercício de 2025, foi possível extrair 

indicadores quantitativos que permitem uma leitura global do volume de demandas 
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tratadas pela Corregedoria, bem como da origem e do encaminhamento das denúncias 

recebidas no período. 

Conforme demonstrado na Tabela 4, no exercício de 2025 foram tratados 26 

processos correcionais, dos quais 4 tiveram origem em exercícios anteriores. Observa-se, 

ainda, que a maior parte das demandas foi encaminhada por meio da integração entre a 

plataforma FalaBR e o sistema ePAD, totalizando 16 processos, o que evidencia a 

relevância dos canais formais de manifestação do cidadão e de controle social. As 

comunicações internas do órgão — a exemplo de e-mails, memorandos ou processos 

administrativos — corresponderam a 6 demandas no período. 

 

Tabela 4. Análise quantitativa das denúncias 
Denúncias Quantitativo 

Processos tratados pela unidade em 2025 26 

Processos provenientes de exercícios anteriores 4 

Processos encaminhados pela Ouvidoria através da 

 integração entre FalaBR e ePAD 
16 

Processos encaminhados por comunicação interna do órgão 

(e-mail, memorando ou processo administrativo) 
6 

 

Todas as denúncias recebidas no exercício foram submetidas ao exame inicial de 

admissibilidade, etapa essencial da atuação correcional e instrumento fundamental para 

a adequada filtragem das demandas. A partir dessa análise preliminar, foram adotados os 

encaminhamentos sintetizados na Tabela 5. 

 

Tabela 5. Recomendações a partir de exame inicial 
Recomendação Quantitativo 

Arquivamento 14 

Instauração de Investigação Preliminar Sumária (IPS) 6 

Instauração de Processo Administrativo Disciplinar (PAD) 3 

Instauração de Processo Administrativo de Responsabilização (PAR) 1 

Celebração de TAC 0 

Encaminhado para outra instância 2 

Pendentes para análise em 2026 0 
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Verifica-se que a maior parte das denúncias resultou em arquivamento, totalizando 

14 registros, o que indica a inexistência de elementos mínimos suficientes para a 

instauração de procedimentos investigativos ou sancionatórios. Em contrapartida, 6 

denúncias ensejaram a instauração de Investigação Preliminar Sumária (IPS), enquanto 3 

resultaram na instauração de Processo Administrativo Disciplinar (PAD) e 1 na 

instauração de Processo Administrativo de Responsabilização (PAR). Em 2 casos, as 

demandas foram encaminhadas a outras instâncias competentes, não se registrando 

pendências de análise para o exercício subsequente. 

A análise qualitativa dos procedimentos instaurados e acompanhados no exercício 

de 2025 evidencia, respeitadas as particularidades de cada caso, um aumento de 

demandas relacionadas a suposto assédio moral imputado a servidores docentes no 

contexto da realização de atividades acadêmicas. Todavia, o exame do teor das denúncias 

revelou que parcela expressiva dos casos se limitava a manifestações de inconformismo 

ou discordância quanto às metodologias de ensino, aos critérios de avaliação ou à 

condução das disciplinas, sem a apresentação de elementos mínimos de prova capazes de 

indicar a prática de conduta irregular. 

Verificou-se, nesses casos, que as matérias suscitadas possuíam natureza 

eminentemente acadêmica, inserindo-se no âmbito da autonomia didático-pedagógica e 

da liberdade de cátedra asseguradas aos docentes pelo art. 206, inciso II, da Constituição 

Federal, bem como pelo art. 3º da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional). Tais garantias constituem pilares do ambiente 

universitário e devem ser observadas na análise de eventuais representações envolvendo 

a atuação docente. 

Ressalta-se que a atuação correcional não se destina à apreciação de controvérsias 

de cunho estritamente pedagógico ou acadêmico, salvo quando demonstrada, de forma 

clara e inequívoca, a ocorrência de abuso, desvio de finalidade ou violação de dever 

funcional. No exercício analisado, em parte dos procedimentos instaurados, não se 

verificaram elementos capazes de caracterizar tais hipóteses, razão pela qual, ausente a 

comprovação de conduta irregular ou de efetivo prejuízo decorrente da atuação do 

servidor, mostrou-se incabível o prosseguimento da apuração na esfera disciplinar. 

Esse cenário evidencia as dificuldades inerentes à delimitação objetiva entre o 

exercício regular das atribuições docentes, no contexto da gestão da atividade acadêmica, 

e situações que possam configurar conduta abusiva ou assédio moral. Embora existam 
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normativos e orientações expedidas pelo órgão central do Sistema de Correição do Poder 

Executivo Federal, a aplicação desses referenciais ao ambiente universitário demanda 

reflexão contínua, considerando as especificidades da atividade acadêmica, a diversidade 

de práticas pedagógicas e a necessidade de preservação do equilíbrio entre a proteção à 

dignidade dos envolvidos e o respeito à autonomia universitária. 

 

Ações exitosas 

Ao longo do exercício de 2025, a Corregedoria da Universidade Federal do Oeste da 

Bahia empreendeu diversas ações voltadas à estruturação da unidade e ao fortalecimento 

de sua capacidade institucional, com impacto direto na organização dos fluxos de trabalho, 

na padronização de procedimentos e na elevação do nível de maturidade correcional. 

Dentre as principais ações desenvolvidas, destacam-se: 

 

a) Criação do Núcleo de Processos Correcionais 

No exercício de 2025, foi instituído o Núcleo de Processos Correcionais, com 

foco no exame inicial das denúncias e no apoio administrativo às atividades da 

Corregedoria. A criação do núcleo representou avanço significativo na 

organização interna da unidade, permitindo a centralização das atividades de 

admissibilidade, o controle mais eficiente dos processos e o apoio sistemático 

à Corregedora no planejamento e na execução das ações correcionais. 

 

b) Padronização do exame inicial das demandas 

Foi promovida a padronização do exame inicial de todas as demandas recebidas 

pela Corregedoria, atividade atribuída ao Núcleo de Processos Correcionais. 

Essa medida contribuiu para conferir maior uniformidade, segurança jurídica e 

previsibilidade aos encaminhamentos adotados, fortalecendo o juízo de 

admissibilidade e reduzindo o risco de decisões divergentes ou inconsistentes. 

 

c) Padronização mínima das atividades de Investigação Preliminar Sumária 

(IPS) 

Avançou-se na padronização das atividades inerentes à Investigação Preliminar 

Sumária, com a atualização do site institucional da Corregedoria. Foram 

disponibilizados fluxos de admissibilidade e de IPS, materiais de apoio e 
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modelos de documentos destinados a orientar a atuação das comissões 

responsáveis. Essa iniciativa contribuiu para a melhoria da qualidade da 

instrução processual, para a redução de retrabalho e para o aumento da 

eficiência na condução dos procedimentos investigativos. 

 

d) Designação de servidor docente para atuação como Assistente de 

Processos Correcionais 

No exercício de 2025, foi realizada a designação formal de servidor docente 

para atuar como assistente de processos correcionais, com responsabilidade 

pela condução de procedimentos investigativos. A medida contribuiu para o 

fortalecimento da capacidade técnica da Corregedoria, para a distribuição mais 

equilibrada das atividades instrutórias e para a mitigação de riscos 

relacionados à escassez de servidores disponíveis para atuação em 

procedimentos correcionais. 

 

e) Participação em eventos e capacitações promovidos pela CGU 

A Corregedoria participou de eventos e capacitações promovidos pela 

Controladoria-Geral da União, a exemplo do Encontro de Corregedorias 

realizado em Recife/PE, do Encontro de Corregedorias das Instituições 

Federais de Ensino Superior e do Encontro Nacional de Corregedorias, 

realizado em Brasília/DF. A participação nesses eventos possibilitou o 

intercâmbio de experiências, a atualização normativa e o alinhamento às 

diretrizes e boas práticas difundidas pelo órgão central do Sistema de 

Correição. 

 

f) Capacitação contínua de servidores 

Foi incentivada a capacitação contínua dos servidores da Corregedoria e 

daqueles responsáveis pela condução de procedimentos correcionais, 

especialmente de Investigação Preliminar Sumária. Nesse sentido, foram 

indicados cursos e trilhas formativas disponíveis na Escola Nacional de 

Administração Pública (ENAP) e no portal da CGU, contribuindo para o 

aprimoramento técnico das equipes envolvidas e para a qualificação da atuação 

correcional no âmbito da Universidade. 
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g) Diálogo institucional para fortalecimento do banco de servidores aptos à 

atuação correcional 

A Corregedoria manteve diálogo permanente com os diretores de centro e 

demais autoridades da instituição, com vistas ao fortalecimento do banco local 

de servidores aptos a compor comissões de apuração correcional. Essa 

articulação institucional mostrou-se fundamental para ampliar o conhecimento 

sobre a atividade correcional, sensibilizar as unidades quanto à importância da 

participação de seus servidores e mitigar riscos relacionados à constituição 

tempestiva de comissões, especialmente em procedimentos de natureza 

acusatória. 

 

Riscos e dificuldades 

Conforme o cenário evidenciado nas seções anteriores, uma dificuldade recorrente 

enfrentada pela Corregedoria consiste na delimitação objetiva entre o exercício regular 

das atribuições docentes e situações que possam caracterizar conduta abusiva, a exemplo 

de assédio moral ou sexual. Embora existam normativos e orientações expedidos pelo 

órgão central do Sistema de Correição do Poder Executivo Federal, a aplicação desses 

referenciais ao ambiente universitário demanda análise qualificada e sensível às 

especificidades da atividade acadêmica, de modo a evitar o comprometimento da 

segurança jurídica e da legitimidade da atuação correcional. 

Somam-se a esse desafio as dificuldades de ordem estrutural relacionadas à 

constituição de comissões para a apuração de infrações de natureza acusatória, 

notadamente nos Processos Administrativos Disciplinares (PAD) e nos Processos 

Administrativos de Responsabilização (PAR). A reduzida disponibilidade de servidores 

com perfil técnico adequado, aliada à existência de potenciais conflitos de interesse 

decorrentes da proximidade institucional característica do ambiente universitário, tem 

exigido, em diversos casos, a designação de servidores externos à Universidade para a 

composição das comissões de apuração. 

Adicionalmente, destaca-se a sobrecarga funcional enfrentada pela Corregedora-

Chefe, decorrente da acumulação das atribuições inerentes à titularidade da unidade 

correcional com as atividades regulares de docência, incluindo a manutenção de carga 

horária em sala de aula. Tal situação decorre, em parte, do silêncio da legislação aplicável 
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quanto à possibilidade de contratação de professor substituto para suprir 

temporariamente as atividades acadêmicas do ocupante da função de Corregedora, o que 

resulta na divisão da atenção entre as demandas correcionais e as atividades de ensino. 

Também se evidenciam limitações de natureza orçamentária, que impactam a 

capacidade da Corregedoria de realizar visitas técnicas aos campi fora de sede, bem como 

de promover a participação dos servidores da unidade em cursos, capacitações e eventos 

presenciais promovidos pela Controladoria-Geral da União, fundamentais para o 

aprimoramento técnico e a atualização normativa contínua. 

Por fim, registra-se que, ao longo do exercício de 2025, a Corregedoria enfrentou 

dificuldades relacionadas à ausência de espaço físico formalmente destinado às suas 

atividades, sem mobiliário adequado ou suporte administrativo mínimo. Tal situação foi 

superada apenas em janeiro de 2026, após a conclusão da reforma das dependências da 

Reitoria, com a disponibilização de espaço próprio para a unidade. 

Essas circunstâncias, embora parcialmente mitigadas por ações estruturantes 

implementadas ao longo do período, impactaram a condução dos procedimentos 

correcionais, especialmente no que se refere ao cumprimento dos prazos legais, ao risco 

de ocorrência de prescrição, à continuidade das atividades instrutórias e à eficiência 

administrativa. Os aspectos descritos configuram riscos relevantes à gestão correcional e 

evidenciam a necessidade de adoção de medidas estruturantes adicionais, voltadas ao 

fortalecimento da capacidade institucional, à ampliação das ações preventivas e à 

consolidação de um ambiente organizacional favorável ao adequado desempenho da 

função correcional. 

 

Principais riscos e dificuldades identificados: 

 

Dificuldades 

 Dificuldade de delimitação objetiva entre divergências de natureza 

acadêmico-pedagógica e condutas potencialmente caracterizadoras de 

assédio moral ou sexual; 

 Necessidade de análise correcional sensível às especificidades da 

autonomia universitária e da liberdade de cátedra; 

 Escassez de servidores com perfil técnico e disponibilidade para atuação em 

comissões de apuração; 
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 Potenciais conflitos de interesse decorrentes da proximidade institucional 

entre os servidores; 

 Acúmulo das atribuições da Corregedora-Chefe com as atividades regulares 

de docência, com divisão da atenção entre ensino e gestão correcional; 

 Ausência de previsão normativa para contratação de professor substituto 

em razão do exercício da titularidade da unidade correcional; 

 Restrições orçamentárias que limitam a realização de visitas técnicas aos 

campi fora de sede e a participação em eventos e capacitações presenciais 

promovidos pela CGU; 

 Insuficiência de infraestrutura física e administrativa adequada no exercício 

de 2025, superada apenas no início de 2026. 

 

Riscos 

 Comprometimento da segurança jurídica das decisões correcionais; 

 Fragilização da legitimidade institucional da atuação da Corregedoria; 

 Atrasos na instrução e na conclusão de PAD e PAR; 

 Risco de ocorrência de prescrição da pretensão punitiva; 

 Impactos negativos na eficiência administrativa e na continuidade dos 

trabalhos correcionais; 

 Sobrecarga funcional e risco de descontinuidade das atividades estratégicas 

da unidade. 
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PLANO DE AÇÕES 2026 
 

Diretrizes Gerais do Plano de Ação 

O Plano de Ações para 2026 tem como objetivo central elevar o nível de 

maturidade correcional da Corregedoria, com ênfase na institucionalização, padronização 

e projetização dos procedimentos correcionais, em consonância com o Modelo de 

Maturidade Correcional (CRG-MM). 

O planejamento está estruturado a partir dos seguintes eixos estratégicos, 

extraídos do referencial técnico da CGU: 

 Estruturação e institucionalização de processos e procedimentos; 

 Governança, normatização e segurança jurídica; 

 Gestão de pessoas e fortalecimento da capacidade institucional; 

 Prevenção, orientação e promoção da integridade; 

 Monitoramento, documentação e disseminação do conhecimento. 

As ações propostas observam o ciclo recomendado pelo CRG-MM: planejamento, 

implementação, monitoramento e avaliação, com definição clara de responsáveis e prazos 

ao longo do exercício de 2026. 

 

Objetivos Estratégicos, ações, responsáveis e prazos 

 

a) Projetizar e padronizar os procedimentos correcionais 

Finalidade: estruturar os fluxos de trabalho, documentos e controles dos 

procedimentos correcionais, assegurando rastreabilidade, padronização e 

eficiência. 

Principais ações: 

 Mapeamento e revisão dos fluxos de admissibilidade, IPS, PAD, PAD 

Sumário, PAR e Sindicância Patrimonial; 

 Estruturação dos procedimentos em ambiente colaborativo (OneDrive e 

Teams); 

 Criação de planos de ação e acompanhamento das atividades no Microsoft 

Planner; 
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 Padronização e versionamento de modelos de documentos; 

 Criação de seções específicas no site institucional da Corregedoria para 

divulgação de fluxos, orientações e materiais de apoio. 

Unidade responsável: 

 Corregedoria (coordenação geral); 

 Núcleo de Processos Correcionais (execução técnica). 

Prazo: janeiro a junho de 2026. 

 

b) Fortalecer a governança normativa da atividade correcional 

Finalidade: conferir maior segurança jurídica, clareza de competências e 

institucionalização da atuação correcional. 

Principais ações: 

 Conclusão da tramitação e aprovação do Regimento Interno da 

Corregedoria; 

 Elaboração e aprovação de Instruções Normativas específicas para: 

o Investigação Preliminar Sumária (IPS); 

o Processo Administrativo Disciplinar (PAD); 

o PAD Sumário; 

o Processo Administrativo de Responsabilização (PAR); 

o Sindicância Patrimonial; 

 Divulgação interna e externa dos normativos aprovados. 

Unidade responsável: 

 Corregedoria (liderança e articulação institucional); 

 Núcleo de Processos Correcionais (elaboração técnica). 

Prazo: março a outubro de 2026. 

 

c) Ampliar e qualificar o banco local de servidores aptos a atuar em comissões 

Finalidade: mitigar riscos relacionados à prescrição, atrasos processuais e 

dependência excessiva de servidores externos. 

Principais ações: 

 Atualização e reorganização do banco local de servidores; 

 Mapeamento de perfis técnicos e disponibilidade; 

 Articulação com diretores de centro e demais gestores; 
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 Indicação e estímulo à participação em cursos da ENAP e da CGU; 

 Registro das capacitações realizadas como evidência de institucionalização. 

Unidade responsável: 

 Corregedoria (articulação e supervisão); 

 Núcleo de Processos Correcionais (gestão operacional). 

Prazo: fevereiro a dezembro de 2026. 

 

d) Consolidar práticas de orientação e prevenção a ilícitos administrativos 

Finalidade: fortalecer a atuação preventiva da Corregedoria e sua integração com 

as instâncias de integridade da Universidade. 

Principais ações: 

 Criação e institucionalização do Fórum de Integridade; 

 Atuação efetiva da Corregedoria na presidência do Comitê de 

Enfrentamento ao Assédio e à Discriminação; 

 Elaboração de materiais orientativos e ações educativas; 

 Realização de reuniões, eventos internos e registros formais das ações 

preventivas. 

Unidade responsável: 

 Corregedoria. 

Prazo: abril a dezembro de 2026. 

 

e) Institucionalizar práticas de monitoramento, avaliação e gestão do 

conhecimento 

Finalidade: assegurar continuidade, aprendizado organizacional e evidências 

para futuras autoavaliações do CRG-MM. 

Principais ações: 

 Definição de indicadores de desempenho correcional; 

 Monitoramento periódico dos planos de ação; 

 Registro sistemático de evidências (atas, relatórios, documentos); 

 Consolidação das informações no relatório anual de atividades; 

 Compartilhamento de boas práticas no âmbito do SisCor. 

Unidade responsável: 

 Corregedoria. 
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Prazo: junho a dezembro de 2026. 

 

Síntese do Cronograma Geral – 2026 
Tabela 6. Cronograma de ações 2026 

Período Principais Entregas 

Jan–Mar 
Projetização inicial dos procedimentos; início do banco de 

servidores 

Abr–Jun Padronização documental; site institucional; ações preventivas 

Jul–Set Aprovação de normativos; consolidação dos fluxos 

Out–Dez Monitoramento, avaliação de resultados e registro de evidências 

 

Considerações Finais 

O Plano de Ações para 2026 foi concebido como instrumento estratégico de 

evolução da maturidade correcional, alinhado ao CRG-MM e adaptado à realidade 

institucional da Universidade. Sua execução contribuirá para uma atuação mais 

estruturada, preventiva, segura e eficiente, além de criar bases sólidas para as próximas 

autoavaliações do modelo e para o fortalecimento contínuo da Corregedoria. 
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